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Kinross Brasil Mineração S.A. 
CNPJ/MF nº 20.346.524/0001-46

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Balanços Patrimoniais
Ativo Nota 2025 2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 6 1.909.734 1.093.942
Contas a receber 14.386 984
Estoques 7 782.894 807.287
Imposto de renda e contribuição social a recuperar 2.444 10.579
Tributos a recuperar 8 124.774 113.722
Instrumentos financeiros derivativos 21 11.487 2
Outros ativos circulantes 9 75.908 57.428
Total do ativo circulante 2.921.627 2.083.944

Não circulante
Realizável a longo prazo
Depósitos judiciais 12.3 73.095 62.134
Estoques 7 349.441 308.983
Tributos a recuperar 8 143.403 164.803
Outros ativos não circulantes 9 20.500 27.323
Mútuos com partes relacionadas 18 32.794 24.654

619.233 587.897
Imobilizado 10 8.075.989 8.917.092
Intangível 10 167.106 200.038

8.243.095 9.117.130
Total do ativo não circulante 8.862.328 9.705.027

Total do ativo 11.783.955 11.788.971

Passivo Nota 2025 2024
Circulante
Fornecedores e contas a pagar 11 477.581 369.234
Imposto de renda e contribuição social a recolher 1.810.073 825.832
Outros tributos a recolher 30.744 34.505
Salários e encargos sociais 114.321 109.284
Provisão para fechamento de mina 13 76.319 90.909
Instrumentos financeiros derivativos 21 967 37.398
Obrigações a pagar com partes relacionadas 18.2 1.087.498 900.990
Outros passivos circulantes 7.804 7.137
Total do passivo circulante 3.605.307 2.375.289
Não circulante
Provisão para fechamento de mina 13 876.673 668.514
Instrumentos financeiros derivativos 21 1.546 16.833
Provisões para contingências 12 81.050 227.210
Imposto de renda e contribuição social diferidos 14.1 730.067 1.331.698
Outros passivos não circulantes 35.321 31.433
Total do passivo não circulante 1.724.657 2.275.688
Patrimônio líquido
Capital social 16.1 437.756 437.756
Reservas de capital 80.425 57.851
Reserva legal 87.551 87.551
Reserva de lucros 467.451 115.496
Ajuste acumulado de conversão 16.3 5.374.243 6.471.735
Ajuste de avaliação patrimonial 6.565 (32.395)
Total do patrimônio líquido 6.453.991 7.137.994
Total do passivo e patrimônio líquido 11.783.955 11.788.971

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstração de Mutação do Patrimônio Líquido

Ajuste de avaliação patrimonial

Nota
Capital 
social

Reservas 
de capital

Reserva 
legal

Reserva 
de lucros

Ajuste acumulado 
de conversão

Outros resultados 
abrangentes

Lucros 
acumulados Total

Em 31 de dezembro de 2023 437.756 45.990 196.858 1.204.231 4.415.962 15.742 – 6.316.539
Lucro líquido do exercício – – – – – – 1.079.958 1.079.958
RSU outorgadas no exercício 16.2 – 11.861 – – – – – 11.861
Ajuste acumulado de conversão 16.3 – – – – 2.055.773 – – 2.055.773
Instrumentos financeiros a valor justo 16.4 – – – – – (47.796) – (47.796)
Instrumentos de capital a valor justo 16.4 – – – – – (341) – (341)
Dividendos declarados 18.2 – – – (2.278.000) – – – (2.278.000)
Redução por excesso ao limite legal – – (109.307) 109.307 – – – –
Constituição de reservas – – – 1.079.958 – – (1.079.958) –
Em 31 de dezembro de 2024 437.756 57.851 87.551 115.496 6.471.735 (32.395) – 7.137.994
Lucro líquido do exercício – – – – – – 4.894.516 4.894.516
RSU outorgadas no exercício 16.2 – 22.574 – – – – – 22.574
Ajuste acumulado de conversão 16.3 – – – – (1.097.492) – – (1.097.492)
Instrumentos financeiros a valor justo 16.4 – – – – – 38.582 – 38.582
Instrumentos de capital a valor justo 16.4 – – – – – 378 – 378
Dividendos declarados 18.2 – – – (4.542.561) – – – (4.542.561)
Constituição de reservas – – – 4.894.516 – – (4.894.516) –
Em 31 de dezembro de 2025 437.756 80.425 87.551 467.451 5.374.243 6.565 – 6.453.991

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do Resultado
Nota 2025 2024

Receita líquida de vendas 19 11.113.539 6.636.334
Custo dos produtos vendidos 20 (4.447.542) (3.857.362)
Lucro bruto 6.665.997 2.778.972
Receitas (despesas) operacionais
Despesas gerais e administrativas (22.919) (20.334)
Gastos com desenvolvimento de projetos e exploração (36.914) (44.343)
Outras despesas operacionais (93.810) (55.109)
Outras receitas operacionais 108.729 5.134
Resultado operacional antes das receitas (despe-
sas) financeiras, líquidas 6.621.083 2.664.320

Receitas (despesas) financeiras
Receitas financeiras 55.907 26.517
Despesas financeiras (65.540) (51.686)
Variações cambiais, líquidas (61.889) 137.793
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 6.549.561 2.776.944
Imposto de renda e contribuição social 14.2 (1.655.045) (1.696.986)
Lucro líquido do exercício 4.894.516 1.079.958
Lucro por ação 12,99 2,87
Quantidade média de ações ao longo do período 16.1 376.708 376.708

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do Resultado Abrangente
Nota 2025 2024

Lucro líquido do exercício 4.894.516 1.079.958
Outros resultados abrangentes
Itens que não serão reclassificados para o resultado
Ajuste de conversão da moeda funcional para a moeda 
de apresentação 16.3 (1.097.492) 2.055.773

Variação no valor justo de instrumentos de capital 573 (517)
Imposto diferido sobre variação no valor justo de instru-
mentos de capital (195) 176

Itens que podem ser subsequentemente reclassifi-
cados para o resultado

Hedge de fluxo de caixa – parcela efetiva das mudanças 
no valor justo 58.458 (72.418)

Impostos diferidos sobre hedge de fluxo de caixa (19.876) 24.622
Total do resultado abrangente do exercício 3.835.984 3.087.594

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração de Fluxo de Caixa
Nota 2025 2024

Lucro líquido do exercício 4.894.516 1.079.958
Ajustes para conciliar o resultado aos fluxos de 
caixa gerados pelas atividades operacionais:

Depreciação e amortização 1.219.912 968.159
Provisão para contingências 12 53.958 18.388
Provisão para obsolescência dos estoques 7 14.110 19.110
Provisão para fechamento de mina 13 46.082 38.525
Mudança no valor justo de derivativos 21 (4.747) 8.164
Perda na venda de ativos 28.887 4.238
Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos 14.2 1.655.045 1.696.986
Variações monetárias e cambiais, juros e outros (41.979) 40.860

7.865.784 3.874.388
(Aumentos) reduções de ativos operacionais:
Contas a receber e outros ativos 75.814 33.762
Estoques (128.704) (154.082)
Tributos a recuperar (333.831) (269.350)
Aumentos (reduções) de passivos operacionais:
Fornecedores 104.418 79.787
Tributos a recolher 29.892 27.458
Obrigações com partes relacionadas 5.552 3.716
Outras contas a pagar 54.178 57.420
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 7.673.103 3.653.099
Impostos pagos sobre o lucro (1.363.556) (585.931)
Pagamento de obrigações para fechamento de mina 13 (56.087) (35.290)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 6.253.460 3.031.878
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de ativos imobilizados e intangíveis (1.076.949) (745.762)
Recursos provenientes de alienação de imobilizado 1.650 126
Caixa líquido (consumido) pelas atividades de investimento (1.075.299) (745.636)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Recursos provenientes da liquidação de derivativos 55 6.128
Pagamento de Dividendos 16.5 (4.357.000) (1.522.627)
Pagamento de arrendamentos (5.424) (8.942)
Caixa líquido (consumido) pelas atividades de financiamento (4.362.369) (1.525.441)
Fluxo de caixa gerado no exercício 815.792 760.801
Saldos iniciais de caixa e equivalentes de caixa 1.093.942 333.141
Saldos finais de caixa e equivalentes de caixa 1.909.734 1.093.942
Aumento no caixa e equivalentes de caixa 815.792 760.801

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
1. Contexto operacional – A Kinross Brasil Mineração S.A. (“Companhia”) é uma sociedade 
anônima de capital fechado com sua matriz localizada em Paracatu e com escritório adminis-
trativo em Belo Horizonte, ambos em Minas Gerais. As instalações da Companhia compreendem 
uma mina a céu aberto – denominada Morro do Ouro, duas usinas de beneficiamento, duas 
áreas para armazenamento de rejeitos localizados em Paracatu – Minas Gerais, além de duas 
usinas hidrelétricas, sendo uma no município de Caçu e outra no município de Cachoeira Alta, 
ambas no Estado de Goiás. A Companhia tem por objeto: (a) Realizar o aproveitamento de 
jazidas minerais através da pesquisa, exploração, extração, beneficiamento, industrialização, 
transporte, embarque e comércio de bens minerais; (b) Produzir, beneficiar, transportar, indus-
trializar e comercializar toda e qualquer fonte e forma de energia, podendo, ainda, atuar na 
produção, geração, transmissão, distribuição e comercialização de seus produtos, derivados e 
subprodutos; (c) Promover e executar, atendidas as formalidades legais, todas e quaisquer 
atividades relacionadas ou necessárias, direta ou indiretamente, à consecução do seu objeto, 
inclusive importação ou exportação de quaisquer produtos ou mercadorias, e execução de 
quaisquer outras atividades que possam ser consideradas como secundárias ou correlatas com 
o seu objeto; (d) Prestar serviços de consultoria, dentro de sua área de atuação, a empresas 
no Brasil e no Exterior; (e) Constituir ou participar, diretamente ou indiretamente, sob qualquer 
modalidade, de outras sociedades, consórcios ou entidades, majoritária ou minoritariamente, 
cujos objetos sociais sejam vinculados ou acessórios ao seu objeto social. A Companhia é 
subsidiária integral do grupo Kinross Gold Corporation, sediado em Toronto, Canadá, e com 
ações listadas nas bolsas de Toronto (TSX) e Nova York (NYSE). A produção de ouro da Com-
panhia é comercializada, substancialmente, no mercado externo, inclusive a prata extraída como 
subproduto do ouro. Os recursos geológicos prováveis e provados são de cerca de 4.8 milhões 
de onças de ouro (não auditado). A produção equivalente de ouro para o exercício de 2025 foi 
de 601.318 onças (não auditado) (2024 – 528.574 onças – não auditado). Em 31 de dezembro 
de 2025, a Companhia apresentava capital circulante líquido negativo no montante de R$683.680 
(2024: R$291.345), decorrente, principalmente, do reconhecimento de dividendos a pagar e de 
imposto de renda e contribuição social a pagar. A Companhia destaca que, no primeiro trimes-
tre de 2026, foram liquidados os principais saldos do passivo circulante com base na geração 
de caixa operacional e na gestão do capital de giro. Dessa forma, não há impactos relevantes 
na liquidez da Companhia, nem na sua capacidade de honrar compromissos de curto prazo. 
2. Apresentação das demonstrações financeiras – As demonstrações financeiras foram 
preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC e as Normas Contábeis Internacio-
nais – IFRS Accounting Standards, emitidas pelo International Accounting Standards Board – IASB, 
e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras. A 
emissão destas demonstrações financeiras foi aprovada pela Administração em 28 de abril de 
2026. Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente 
elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua 
gestão. a. Estimativas contábeis: A elaboração de demonstrações financeiras requer que a 
Administração da Companhia use de julgamentos na determinação e no registro de estimativas 
contábeis. As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua e são baseados na 
experiência histórica e em outros fatores que a Administração acredita serem razoáveis sob as 
circunstâncias. As revisões das estimativas são reconhecidas de forma prospectiva. (i) Julga-
mentos: As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis que 
têm efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras estão 
incluídas: Provisão para contingências – Nota explicativa 12: As contingências são anali-
sadas pela Administração da Companhia em conjunto com seus assessores jurídicos. A Com-
panhia considera em suas análises fatores como hierarquia das leis, jurisprudências disponíveis, 
decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico. Depreciação, 
exaustão e amortização – Nota explicativa 10: Há um julgamento significativo envolvido na 
determinação das vidas úteis e valores residuais para o cálculo da depreciação, exaustão e 
amortização, e não há garantia de que as vidas úteis e valores residuais reais não diferirão 
significativamente das suposições atuais. (ii) Incertezas sobre premissas e estimativas: As 
informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas na data da emissão 
do relatório que possuem um risco significativo de resultar em um ajuste material nos saldos 
contábeis de ativos e passivos no próximo ano fiscal estão incluídas nas seguintes notas 
explicativas: Provisão para obsolescência dos estoques – Nota explicativa 7: mensuração 
da provisão para perda de estoques com base nos valores líquidos de realização; Reservas 
minerais e vida útil das minas – Nota explicativa 10: As estimativas de reservas provadas 
e prováveis são periodicamente avaliadas e atualizadas. Estas reservas são determinadas usando 
técnicas de estimativas geológicas geralmente aceitas. A estimativa do volume das reservas 
minerais é base de apuração da parcela de exaustão das respectivas minas e da depreciação 
dos ativos que são depreciados com base nas unidades produzidas. Qualquer alteração na 
estimativa do volume de reservas das minas e da vida útil dos ativos a ela vinculado poderá ter 
impacto significativo nos encargos de depreciação, exaustão e amortização, reconhecidos nas 
demonstrações financeiras. Alterações na vida útil estimada das minas poderão causar impacto 
nas estimativas da provisão de gastos ambientais, de sua recuperação e das análises de 
impairment. Provisão para fechamento de mina – Nota explicativa 13: A Companhia 
avalia sua provisão para fechamento de mina anualmente ou quando novas informações rele-
vantes se tornam disponíveis. As atividades de mineração e exploração estão sujeitas a diversas 
leis e regulamentações que regem a proteção do meio ambiente. Em geral, essas leis e regu-
lamentações estão em constante mudança. A contabilização das obrigações de recuperação e 
remediação requer que a administração faça estimativas dos custos futuros que a Companhia 
incorrerá para concluir o trabalho de recuperação e remediação necessário para cumprir as leis 
e regulamentações existentes. Os custos reais incorridos podem diferir dos valores estimados. 
Além disso, alterações futuras nas leis e regulamentações ambientais podem aumentar a 
extensão do trabalho de recuperação e remediação exigidos à Companhia. Aumentos nos 
custos futuros podem impactar significativamente os valores a serem gastos para recuperação, 
remediação e fechamento de mina. A provisão representa a melhor estimativa da administração 
do valor presente da obrigação futura. Os gastos futuros reais podem diferir dos valores atual-
mente fornecidos. b. Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas demonstrações 
financeiras estão apresentadas em Reais (R$), e a moeda funcional da Companhia é o Dólar 
Americano. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando 
indicado de outra forma. 3. Resumo das políticas contábeis materiais: 3.1. Políticas 
contábeis materiais: A Companhia aplicou as políticas contábeis descritas abaixo de maneira 
consistente a todos os exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras, salvo indi-
cação ao contrário. (i) Transações e saldos: Transações realizadas em moeda diferente da 
moeda funcional são convertidas pela taxa de câmbio das datas de cada transação. Ativos e 
passivos monetários em moeda diferente da moeda funcional são convertidos para a moeda 
funcional pela taxa de câmbio da data do fechamento. Os ganhos e as perdas de variações nas 
taxas de câmbio sobre os ativos e os passivos monetários são reconhecidos na demonstração 

de resultados. Ativos e passivos não monetários adquiridos ou contratados em moeda diferente 
da moeda funcional são convertidos com base nas taxas de câmbio das datas das transações 
ou nas datas de avaliação ao valor justo quando este é utilizado. As demonstrações financeiras 
foram convertidas para R$, como moeda de apresentação, através dos seguintes procedimen-
tos: Os saldos das contas de ativo e passivo para cada item do balanço patrimonial foram 
convertidos utilizando a taxa cambial de fechamento disponíveis no final de cada exercício. Em 
31 de dezembro de 2025 U$S 1,00 equivale a R$5,5024 (31 de dezembro de 2024 – R$6,1923); 
O patrimônio líquido inicial de cada balanço corresponde ao patrimônio líquido final do exercício 
anterior conforme convertido à época; as mutações do patrimônio durante o período corrente 
foram convertidas pela taxa de suas respectivas datas; As receitas, custos e despesas foram 
convertidas utilizando as taxas cambiais em vigor nas datas das transações ou pela taxa média 
mensal do dólar; As variações cambiais resultantes dos itens descritos acima foram reconheci-
das em conta específica no patrimônio líquido, denominada Ajuste acumulado de conversão; 
Todos os outros ganhos e perdas cambiais, incluindo os ganhos e as perdas cambiais relacio-
nados caixa e equivalentes de caixa são apresentados na demonstração do resultado como 
receita ou despesa financeira. (ii) Apuração do resultado: O resultado é apurado pelo regime 
contábil de competência e inclui custos, despesas e receitas, bem como os rendimentos, 
encargos e variações monetárias ou cambiais a índices ou taxas oficiais incidentes sobre os 
ativos e os passivos. Do resultado, são deduzidas/acrescidas as parcelas atribuíveis de imposto 
de renda. (iii) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, 
os depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos 
originais de até três meses, e com risco insignificante de mudança de valor, sendo o saldo 
apresentado líquido de saldos de contas garantidas na demonstração dos fluxos de caixa. (iv) 
Estoques: Os estoques são apresentados pelo menor valor entre o valor de custo e o valor 
líquido realizável. Os custos dos estoques são avaliados com base no custo médio de aquisição 
e produção, acrescido de gastos relativos a transporte e armazenagem. O valor líquido realizá-
vel corresponde ao preço de venda estimado dos estoques, deduzido de todos os custos 
estimados para conclusão e custos necessários para realizar a venda. Perdas estimadas em 
estoques de baixa rotatividade ou obsoletos são constituídos quando consideradas necessárias. 
(v) Ativo imobilizado e intangível: Terrenos, edificações, imobilizações em andamento, móveis 
e utensílios e equipamentos, demais imobilizados e intangíveis estão demonstrados ao valor de 
custo de aquisição, formação ou construção deduzidos de depreciação e perdas por redução 
ao valor recuperável acumuladas. São registrados como parte dos custos das imobilizações 
em andamento os honorários profissionais e, no caso de ativos qualificáveis, os custos de 
empréstimos capitalizados. Tais imobilizações são classificadas nas categorias adequadas do 
imobilizado quando concluídas e prontas para o uso pretendido. A depreciação/amortização 
desses ativos inicia-se quando eles estão prontos para o uso pretendido na mesma base dos 
outros ativos imobilizados. Havendo partes de um ativo do imobilizado com vidas úteis diferen-
tes, tais partes são contabilizadas separadamente como itens do imobilizado. A depreciação 
dos ativos é calculada pelo método de unidades produzidas para os ativos relacionados à bar-
ragem de rejeitos, tanques específicos, gastos para recuperação ambiental e desmobilização, 
determinadas máquinas e edificações diretamente relacionadas ao processo produtivo e proje-
tos. Para os demais ativos, é calculada pelo método linear, levando em consideração o tempo 
de vida útil estimado dos bens. No caso dos ativos fixos das Usinas Hidrelétricas o método de 
depreciação aplicado é o linear, sendo limitado ao prazo de concessão. As vidas úteis estimadas 
dos itens ativo imobilizado e intangível do exercício corrente e comparativo que são depreciadas/
amortizados pelo método linear são: 
Ativos das usinas hidrelétricas, que inclui o direito de uso de recursos hídricos 5 – 25 anos
Máquinas, equipamentos, móveis, utensílios, veículos e sobressalentes 8 – 12 anos
Software, computadores e periféricos 4 – 6 anos
Exploração 2,5 – 6 anos
Um item do imobilizado e intangível é baixado após alienação ou quando não há benefícios 
econômicos futuros resultantes do uso contínuo do ativo. Quaisquer ganhos ou perdas na venda 
ou baixa de um item do imobilizado são determinados pela diferença entre os valores recebidos 
na venda e o valor contábil do ativo. Os ganhos e perdas de alienação são determinados pela 
comparação do valor de venda deduzido do valor residual e são reconhecidos em “outras 
receitas/outras despesas operacionais”. A Companhia possui peças de reposição que serão 
utilizadas na substituição de peças e partes do ativo imobilizado, os quais aumentarão a vida útil 
do bem e cuja vida útil é maior que 12 meses. Estas peças estão classificadas no imobilizado 
ao invés de estoques. (vi) Impairment de ativos não financeiros: Os ativos que estão sujeitos 
à amortização e ou depreciação, tais como ativos imobilizados, são revisados para a verificação 
de impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor 
contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida pelo valor ao qual 
o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável. Este último é o valor mais alto entre o 
valor justo de um ativo menos os custos de venda e o seu valor em uso. Para fins de avaliação 
do impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais existem fluxos de 
caixa de entrada identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa – UGCs). (vii) 
Instrumentos financeiros: Reconhecimento e mensuração inicial: O contas a receber de 
clientes é reconhecido inicialmente na data em que foi originado. Todos os outros ativos e pas-
sivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar parte das dispo-
sições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber 
de clientes sem um componente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente 
mensurado ao valor justo, acrescido, para um item não mensurado ao valor justo por meio do 
resultado (VJR,) os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou 
emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente significativo de financiamento 
é mensurado inicialmente ao preço da operação. Classificação e mensuração subsequente Ativos 
Financeiros: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao 
custo amortizado; ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA) – instrumento 
de dívida; ao VJORA – instrumento patrimonial; ou ao VJR. Os ativos financeiros não são reclas-
sificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia o mude o 
modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financei-
ros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança 
no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas 
as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: a) é mantido dentro de um 
modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa 
contratuais; e b) seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são 
relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Um ins-
trumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender ambas as condições a seguir e não for 
designado como mensurado ao VJR: a) é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo 
é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos 
financeiros; e b) seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são 
apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. No reconhecimento 

inicial de um investimento em um instrumento patrimonial que não seja mantido para negociação, 
a Companhia pode optar irrevogavelmente por apresentar alterações subsequentes no valor justo 
do investimento em outros resultados abrangentes (ORA). Essa escolha é feita investimento por 
investimento. Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo amorti-
zado ou ao VJORA, conforme descrito acima, são classificados como ao VJR. No reconhecimento 
inicial, a Companhia pode designar de forma irrevogável um ativo financeiro que de outra forma 
atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo amortizado ou ao VJORA como ao VJR se 
isso eliminar ou reduzir significativamente um descasamento contábil que de outra forma surgi-
ria. Em 31 de dezembro de 2025 e 2024 os ativos financeiros da Companhia estão mensurados 
ao custo amortizado e ao valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros – Avaliação do 
modelo de negócio: A Companhia realiza uma avaliação do objetivo do modelo de negócios em 
que um ativo financeiro é mantido em carteira porque isso reflete melhor a maneira pela qual o 
negócio é gerido e as informações são fornecidas à Administração. As informações consideradas 
incluem: As políticas e objetivos estipulados para a carteira e o funcionamento prático dessas 
políticas. Eles incluem a questão de saber se a estratégia da Administração tem como foco a 
obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção de um determinado perfil de taxa de 
juros, a correspondência entre a duração dos ativos financeiros e a duração de passivos rela-
cionados ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de caixa por meio da venda 
de ativos; Como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à Administração; Os riscos 
que afetam o desempenho do modelo de negócios (e o ativo financeiro mantido naquele modelo 
de negócios) e a maneira como aqueles riscos são gerenciados; Como os gerentes do negócio 
são remunerados – por exemplo, se a remuneração é baseada no valor justo dos ativos geridos 
ou nos fluxos de caixa contratuais obtidos; e A frequência, o volume e o momento das vendas 
de ativos financeiros nos períodos anteriores, os motivos de tais vendas e suas expectativas 
sobre vendas futuras. As transferências de ativos financeiros para terceiros em transações que 
não se qualificam para o desreconhecimento não são consideradas vendas, de maneira consis-
tente com o reconhecimento contínuo dos ativos da Companhia. Os ativos financeiros mantidos 
para negociação ou gerenciados com desempenho avaliado com base no valor justo são men-
surados ao valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros – avaliação sobre se os fluxos 
de caixa contratuais são somente pagamentos de principal e de juros: Para fins dessa avaliação, 
o ‘principal’ é definido como o valor justo do ativo financeiro no reconhecimento inicial. Os ‘juros’ 
são definidos como uma contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito 
associado ao valor principal em aberto durante um determinado período e pelos outros riscos 
e custos básicos de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim 
como uma margem de lucro. A Companhia considera os termos contratuais do instrumento para 
avaliar se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos do principal e de juros. Isso 
inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual que poderia mudar o 
momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele não atenderia essa condi-
ção. Ao fazer essa avaliação, a Companhia considera: (i) eventos contingentes que modifiquem 
o valor ou o a época dos fluxos de caixa; (ii) termos que possam ajustar a taxa contratual, incluindo 
taxas variáveis; (iii) o pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e (iv) os termos que limitam o 
acesso da Companhia a fluxos de caixa de ativos específicos (por exemplo, baseados na per-
formance de um ativo). O pagamento antecipado é consistente com o critério de pagamentos 
do principal e juros caso o valor do pré-pagamento represente, em sua maior parte, valores não 
pagos do principal e de juros sobre o valor do principal pendente – o que pode incluir uma 
compensação razoável pela rescisão antecipada do contrato. Além disso, com relação a um 
ativo financeiro adquirido por um valor menor ou maior do que o valor nominal do contrato, a 
permissão ou a exigência de pré-pagamento por um valor que represente o valor nominal do 
contrato mais os juros contratuais (que também pode incluir compensação razoável pela rescisão 
antecipada do contrato) acumulados (mas não pagos) são tratadas como consistentes com esse 
critério se o valor justo do pré-pagamento for insignificante no reconhecimento inicial. Ativos 
financeiros – Mensuração subsequente e ganhos e perdas

Ativos financeiros a custo 
amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao 
custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. O 
custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. A 
receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment 
são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda 

no desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Ativos financeiros a valor justo

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor 
justo. O resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido 
no resultado. No entanto, veja a nota explicativa para 
derivativos designados como instrumentos de hedge.

Este documento foi assinado digitalmente por Ediminas S A Editora Grafica Industrial De Minas. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 2647-42B0-9F8C-92AE.
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Passivos financeiros – classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas: Os passivos 
financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. Um passivo 
financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for classi-
ficado como mantido para negociação, for um derivativo ou for designado como tal no reconhe-
cimento inicial. Passivos financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o 
resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são 
subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A 
despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho 
ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. Em 31 de dezembro de 
2025 e 2024 os passivos financeiros da Companhia estão mensurados ao custo amortizado ou 
à valor justo por meio do resultado. Desreconhecimento: Ativos financeiros: A Companhia 
desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo 
expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos 
de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente 
todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos ou na qual a 
Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da titu-
laridade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo financeiro. Passivos 
financeiros: A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual 
é retirada, cancelada ou expira. A Companhia também desreconhece um passivo financeiro 
quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancial-
mente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é 
reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o 
valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam 
pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. Compensação: Os ativos ou 
passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial 
quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente um direito legalmente executável 
de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar 
o ativo e liquidar o passivo simultaneamente por meio do resultado. Instrumentos financeiros 
derivativos: Hedges de fluxo de caixa: A Companhia detém instrumentos financeiros deriva-
tivos para proteger riscos relativos a moedas diferentes da sua moeda funcional. Quando um 
derivativo é designado como um instrumento de hedge de fluxo de caixa, a porção efetiva das 
variações no valor justo do derivativo é reconhecida em outros resultados abrangentes e 
apresentada na conta de ajuste de avaliação patrimonial. A porção efetiva das mudanças no 
valor justo do derivativo reconhecido em ORA limita-se à mudança cumulativa no valor justo do 
item objeto de hedge, determinada com base no valor presente, desde o início do hedge. 
Qualquer porção não efetiva das variações no valor justo do derivativo é reconhecida imediata-
mente no resultado. A Companhia designa apenas as variações no valor justo do elemento spot 
dos contratos de opção de câmbio como instrumento de hedge nas relações de hedge de fluxo 
de caixa. A mudança no valor justo do elemento de exercício das opções de câmbio é contabi-
lizada separadamente como custo de hedge, reconhecida em outros resultados abrangentes 
em um componente separado no patrimônio líquido. Caso o hedge deixe de atender aos critérios 
de contabilização de hedge, ou o instrumento de hedge expire ou seja vendido, encerrado ou 
exercido, a contabilidade de hedge é descontinuada prospectivamente. Quando a contabilização 
dos hedges de fluxo de caixa for descontinuada, o valor que foi acumulado na reserva de hedge 
permanece no patrimônio líquido até que, para um instrumento de hedge de uma transação que 
resulte no reconhecimento de um item não financeiro, ele for incluído no custo do item não 
financeiro no momento do reconhecimento inicial ou, para outros hedges de fluxo de caixa, seja 
reclassificado para o resultado no mesmo período ou períodos à medida que os fluxos de caixa 
futuros esperados que são objeto de hedge afetarem o resultado. Caso os fluxos de caixa 
futuros que são objeto de hedge não sejam mais esperados, os valores que foram acumulados 
na reserva de hedge e o custo da reserva de hedge são imediatamente reclassificados para o 
resultado. (viii) Redução ao valor recuperável (“Impairment”): a. Ativos financeiros não 
derivativos: A Companhia reconhece provisões para perdas esperadas de crédito sobre ativos 
financeiros mensurados ao custo amortizado, quando relevante. A Companhia mensura a pro-
visão para perda em um montante igual à perda de crédito esperada para a vida inteira, exceto 
para os itens descritos abaixo, que são mensurados como perda de crédito esperada para 12 
meses: (i) títulos de dívida com baixo risco de crédito na data do balanço; e (ii) outros títulos de 
dívida e saldos bancários para os quais o risco de crédito (ou seja, o risco de inadimplência ao 
longo da vida esperada do instrumento financeiro) não tenha aumentado significativamente desde 
o reconhecimento inicial. As provisões para perdas com contas a receber de clientes e ativos 
de contrato são mensuradas a um valor igual à perda de crédito esperada para a vida inteira 
do instrumento. Ao determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significa-
tivamente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a 
Companhia considera informações razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e dis-
poníveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e 
qualitativas, com base na experiência histórica da Companhia, na avaliação de crédito e consi-
derando informações prospectivas (forward-looking). A Companhia considera um ativo financeiro 
como inadimplente quando: é pouco provável que o devedor pague integralmente suas obriga-
ções de crédito à Companhia, sem recorrer a ações como a realização da garantia (se houver 
alguma); ou, o ativo financeiro estiver vencido há mais de 360 dias. O período máximo conside-
rado na estimativa de perda de crédito esperada é o período contratual máximo durante o qual 
a Companhia está exposta ao risco de crédito. Mensuração das perdas de crédito espera-
das: Em cada data de balanço, a Companhia avalia se os ativos financeiros contabilizados pelo 
custo amortizado estão com problemas de recuperação. Um ativo financeiro possui “problemas 
de recuperação” quando ocorrem um ou mais eventos com impacto prejudicial nos fluxos de 
caixa futuros estimados do ativo financeiro. Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram 
problemas de recuperação inclui os seguintes dados observáveis: dificuldades financeiras sig-
nificativas do emissor ou do mutuário; quebra de cláusulas contratuais, tais como inadimplência 
ou atraso; reestruturação de um valor devido à Companhia em condições que não seriam 
aceitas em condições normais; a probabilidade que o devedor entrará em falência ou passará 
por outro tipo de reorganização financeira; ou, o desaparecimento de mercado ativo para o título 
por causa de dificuldades financeiras. Apresentação da provisão para perdas de crédito 
esperadas no balanço patrimonial: A provisão para perdas para ativos financeiros mensu-
rados pelo custo amortizado é deduzida do valor contábil bruto dos ativos. Baixa: O valor 
contábil bruto de um ativo financeiro é baixado quando a Companhia não tem expectativa 
razoável de recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou em parte. b. Ativos não financeiros: 
Os valores contábeis dos ativos não financeiros da Companhia, que não os estoques e impostos 
a recuperar, são revistos a cada data de apresentação para apurar se há indicação de perda 
no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é determinado. 
O valor recuperável de um ativo ou unidade geradora de caixa é o maior entre o valor em uso 
e o valor justo menos despesas de venda. Ao avaliar o valor em uso, os fluxos de caixa futuros 
estimados são descontados aos seus valores presentes através da taxa de desconto antes de 
impostos que reflita as condições vigentes de mercado quanto ao período de recuperabilidade 
do capital e os riscos específicos do ativo. Quanto aos outros ativos, as perdas de valor recu-
perável reconhecidas em períodos anteriores são avaliadas a cada data de apresentação para 
quaisquer indicações de que a perda tenha aumentado, diminuído ou não mais exista. Uma perda 
de valor é revertida caso tenha havido uma mudança nas estimativas usadas para determinar 
o valor recuperável. Uma perda por redução ao valor recuperável é revertida somente na con-
dição em que o valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido 
de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. (ix) 
Benefícios à empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são 
reconhecidas como despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O 
passivo é reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso a Companhia tenha uma 
obrigação presente legal ou construtiva de pagar esse montante em função de serviço passado 
prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. Pagamento 
baseado em ações: Os efeitos dos programas de remuneração baseada em ações são calcu-
lados com base no valor justo e reconhecidos no balanço patrimonial e demonstração de 
resultados conforme as condições contratuais sejam atendidas. O montante é reavaliado, no 
mínimo, uma vez no ano, no final do exercício. Quaisquer mudanças no valor justo do passivo 
são reconhecidas como despesa de pessoal no resultado do exercício. (x) Provisões e provi-
são para fechamento de mina: Provisões: As provisões são reconhecidas quando a Compa-
nhia tem uma obrigação presente (legal ou não formalizada) resultante de eventos passados 
onde seja provável uma saída de recursos para liquidar a obrigação e possa ser feita uma 
estimativa confiável de seu valor. Se o efeito do valor do dinheiro no tempo é material, as pro-
visões são determinadas descontando-se os fluxos de caixa futuros esperados a uma taxa antes 
dos impostos que reflita as avaliações correntes de mercado e, quando apropriado, os riscos 
específicos do passivo. Quando o desconto for utilizado, o aumento na provisão devido à pas-
sagem do tempo é reconhecido como uma despesa financeira. Passivos contingentes são 
reconhecidos nas demonstrações financeiras se forem determináveis e prováveis, e são divul-
gados nas notas explicativas às informações financeiras, a menos que a sua ocorrência seja 
considerada remota. Ativos contingentes não são reconhecidos nas demonstrações financeiras, 
mas são divulgados nas notas explicativas se a sua recuperação for considerada provável. 
Provisão para fechamento da mina: As provisões para fechamento e restauração de minas são 
constituídas no período contábil em que a degradação ambiental ocorre para custos futuros 
estimados de fechamento, restauração e para custos de recuperação ambiental (que incluem 
custos como desmontagem e demolição de infraestrutura, remoção de materiais residuais e 
remediação de áreas contaminadas). Os gastos futuros relacionados ao atendimento de regu-
lamentos ambientais para fechamento de mina são capitalizados no ativo imobilizado, tendo 
como contrapartida a provisão para fechamento e restauração de mina; também conhecidos 
como ARO (Asset Retirement Obligation). Este ativo é amortizado com base nas unidades pro-
duzidas. Os valores presentes das obrigações para fechamento de mina são reavaliados anual-
mente, ou quando novas informações relevantes se tornam disponíveis. Os ajustes decorrentes 
das reavaliações anuais são registrados no ativo e no passivo correspondentes. O valor presente 
das obrigações para fechamento de mina é determinado utilizando uma taxa de juros livre de 
risco. (xi) Imposto de renda e contribuição social – corrente e diferido: O imposto de 
renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas 
alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente a R$240 
para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, 
e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada 
a 30% do lucro real. O imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos são reco-
nhecidos como despesa ou receita no resultado do período, exceto quando estão relacionados 
com itens registrados em outros resultados abrangentes ou diretamente no patrimônio líquido, 
caso em que os impostos correntes e diferidos também são reconhecidos em outros resultados 
abrangentes ou diretamente no patrimônio líquido, respectivamente. A Companhia determinou 
que o imposto mínimo complementar global – que é obrigado a pagar de acordo com a legis-
lação do Pilar Dois – é um imposto de renda no escopo do CPC 32/IAS 12. A Companhia aplicou 
a isenção obrigatória temporária da contabilização do imposto diferido para os impactos do 
imposto complementar e o contabiliza como um imposto corrente quando incorrido. Despesas 
de imposto de renda e contribuição social corrente: A despesa de imposto corrente é o imposto 
a pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste 

aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos corren-
tes a pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo fiscal pela 
melhor estimativa do valor esperado dos impostos a serem pagos ou recebidos que reflete as 
incertezas relacionadas a sua apuração, se houver. Ele é mensurado com base nas taxas de 
impostos decretadas na data do balanço. Os ativos e passivos fiscais correntes são compen-
sados somente se certos critérios forem atendidos. Despesas de imposto de renda e contribui-
ção social diferido: Ativos e passivos fiscais diferidos são reconhecidos com relação às diferen-
ças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações 
financeiras e os usados para fins de tributação. As mudanças dos ativos e passivos fiscais 
diferidos no exercício são reconhecidas como despesa de imposto de renda e contribuição 
social diferida. Um ativo fiscal diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais e diferen-
ças temporárias dedutíveis não utilizados, na extensão em que seja provável que lucros tributá-
veis futuros estarão disponíveis, contra os quais serão utilizados. Os lucros tributáveis futuros 
são determinados com base na reversão de diferenças temporárias tributáveis relevantes. Se 
o montante das diferenças temporárias tributáveis for insuficiente para reconhecer integralmente 
um ativo fiscal diferido, serão considerados os lucros tributáveis futuros, ajustados para as 
reversões das diferenças temporárias existentes, com base nos planos de negócios da contro-
ladora e de suas subsidiárias individualmente. A mensuração dos ativos e passivos fiscais 
diferidos reflete as consequências tributárias decorrentes da maneira sob a qual a Companhia 
espera recuperar ou liquidar seus ativos e passivos. Ativos e passivos fiscais diferidos são 
compensados somente se certos critérios forem atendidos. (xii) Gastos com estudos e 
pesquisas minerais: Os gastos com pesquisas minerais são considerados como despesas 
operacionais até a comprovação efetiva da viabilidade econômica e exploração comercial de 
uma determinada jazida. A partir de então, os gastos incorridos são capitalizados como custos 
de desenvolvimento de mina. (xiii) Demais direitos e obrigações: São demonstrados pelos 
valores de realização (ativos) e pelos valores reconhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando 
aplicável, dos correspondentes encargos e variações monetárias incorridas (passivos). (xiv) 
Reconhecimento da receita: A Companhia aplica a seguinte abordagem em cinco etapas no 
reconhecimento da receita de contratos com clientes, reconhecendo suas receitas assim que 
todas as condições abaixo forem satisfeitas: • Identificação do contrato com o cliente; • Iden-
tificação das obrigações de desempenho individuais previstas no contrato resultantes da 
transferência de bens; • Determinação do preço da transação, como contraprestação pela 
transferência do bem; • Alocação do preço da transação às obrigações de desempenho indivi-
duais identificadas; e • Reconhecimento da receita quando cada obrigação de desempenho 
individual for cumprida. As vendas de ouro da Companhia são reconhecidas na data em que o 
título de propriedade é transferido para o comprador, que geralmente ocorre quando o ouro é 
retirado da Companhia, momento em que ocorre o cumprimento da obrigação de desempenho. 
(xv) Resultado abrangente: O resultado abrangente refere-se à variação nos ativos líquidos 
da Companhia que resulta de transações, eventos e circunstâncias de fontes que não sejam os 
acionistas da Companhia e inclui itens que não são incluídos no lucro líquido, tais como hedge 
e ganhos ou perdas cambiais cuja moeda funcional é diferente da moeda funcional da Companhia. 
(xvi) Mensuração do Valor Justo: Valor justo é o preço que seria recebido na venda de um 
ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação não forçada entre participan-
tes do mercado na data de mensuração, no mercado principal ou, na sua ausência, no mercado 
mais vantajoso ao qual a Companhia tem acesso nessa data. O valor justo de um passivo reflete 
o seu risco de descumprimento (non-performance). Uma série de políticas contábeis e divulga-
ções da Companhia requer a mensuração de valores justos, tanto para ativos e passivos 
financeiros como não financeiros. Quando disponível, a Companhia mensura o valor justo de um 
instrumento utilizando o preço cotado num mercado ativo para esse instrumento. Um mercado 
é considerado como “ativo” se as transações para o ativo ou passivo ocorrem com frequência 
e volume suficientes para fornecer informações de precificação de forma contínua. Se não 
houver um preço cotado em um mercado ativo, a Companhia utiliza técnicas de avaliação que 
maximizam o uso de dados observáveis relevantes e minimizam o uso de dados não observáveis. 
A técnica de avaliação escolhida incorpora todos os fatores que os participantes do mercado 
levariam em conta na precificação de uma transação. Se um ativo ou um passivo mensurado 
ao valor justo tiver um preço de compra e um preço de venda, a Companhia mensura ativos 
com base em preços de compra e passivos com base em preços de venda. A melhor evidência 
do valor justo de um instrumento financeiro no reconhecimento inicial é normalmente o preço 
da transação – ou seja, o valor justo da contrapartida dada ou recebida. Se a Companhia 
determinar que o valor justo no reconhecimento inicial difere do preço da transação e o valor 
justo não é evidenciado nem por um preço cotado num mercado ativo para um ativo ou passivo 
idêntico nem baseado numa técnica de avaliação para a qual quaisquer dados não observáveis 
são julgados como insignificantes em relação à mensuração, então o instrumento financeiro é 
mensurado inicialmente pelo valor justo ajustado para diferir a diferença entre o valor justo no 
reconhecimento inicial e o preço da transação. Posteriormente, essa diferença é reconhecida 
no resultado numa base adequada ao longo da vida do instrumento, ou até o momento em que 
a avaliação é totalmente suportada por dados de mercado observáveis ou a transação é 
encerrada, o que ocorrer primeiro. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a 
Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são 
classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas 
nas técnicas de avaliação da seguinte forma. Nível 1: Preços cotados (não ajustados) em 
mercados ativos para ativos e passivos idênticos. Nível 2: Inputs, exceto os preços cotados 
incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou 
indiretamente (derivado de preços). Nível 3: Inputs, para o ativo ou passivo, que não são 
baseados em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). (xvii) Receitas finan-
ceiras e despesas financeiras: As receitas financeiras abrangem receitas de juros sobre 
aplicações financeiras, principalmente. As despesas financeiras abrangem, principalmente, 
despesas com juros e variação cambial. A receita e a despesa de juros são reconhecidas no 
resultado, por meio do método dos juros efetivos. Os ganhos e as perdas cambiais são repor-
tados em uma base líquida. Os efeitos do desconto de ativos e passivos previamente ajustados 
a seu valor presente são reconhecidos na demonstração do resultado como receita ou despesa 
financeira. A “taxa de juros efetiva” é a taxa que desconta exatamente os pagamentos ou 
recebimentos em caixa futuros estimados ao longo da vida esperada do instrumento financeiro 
ao: Valor contábil bruto do ativo financeiro; ou Ao custo amortizado do passivo financeiro. No 
cálculo da receita ou da despesa de juros, a taxa de juros efetiva incide sobre o valor contábil 
bruto do ativo (quando o ativo não estiver com problemas de recuperação) ou ao custo amorti-
zado do passivo. No entanto, a receita de juros é calculada por meio da aplicação da taxa de 
juros efetiva ao custo amortizado do ativo financeiro que apresenta problemas de recuperação 
depois do reconhecimento inicial. Caso o ativo não esteja mais com problemas de recuperação, 
o cálculo da receita de juros volta a ser feito com base no valor bruto. 4. Adoção de novos 
pronunciamentos e normas contábeis (CPC e IASB) – i. Alterações em políticas contá-
beis materiais: Em 1º de janeiro de 2025, a Companhia adotou as alterações à IAS 21 – Efeitos 
das Mudanças nas Taxas de Câmbio, que especificam como avaliar se uma moeda é conversí-
vel e como determinar a taxa de câmbio quando ela não é conversível. As alterações estabele-
cem que uma moeda é considerada conversível quando pode ser trocada por meio de meca-
nismos de mercado ou de câmbio que gerem direitos e obrigações exigíveis, sem atraso 
indevido, na data de mensuração e para a finalidade especificada. Para moedas não conversíveis, 
a entidade deve estimar a taxa de câmbio à vista como aquela que seria aplicada em uma 
transação de troca ordenada entre participantes do mercado, na data de mensuração e sob as 
condições econômicas vigentes. Essas alterações não tiveram impacto nas demonstrações 
financeiras da Companhia nem nos períodos comparativos na data de adoção, uma vez que a 
Companhia realiza transações apenas em moedas conversíveis. ii. Pronunciamentos contá-
beis recentes ainda não adotados: Em 9 de abril de 2024, o IASB emitiu a IFRS 18 – Apre-
sentação e Divulgação nas Demonstrações Financeiras (“IFRS 18”), substituindo a IAS 1 – Apre-
sentação das Demonstrações Financeiras. A IFRS 18 introduz categorias e subtotais definidos 

na demonstração do resultado, divulgações sobre medidas de desempenho definidas pela 
administração e requisitos para melhorar a agregação e desagregação de informações nas 
demonstrações financeiras. Como consequência da IFRS 18, também foram emitidas alterações 
à IAS 7 – Demonstração dos Fluxos de Caixa, exigindo que as entidades utilizem o subtotal de 
lucro operacional como ponto de partida para o método indireto de apresentação dos fluxos de 
caixa das atividades operacionais, além de eliminar alternativas de apresentação para juros e 
dividendos pagos e recebidos. De forma semelhante, foram emitidas alterações à IAS 33 – 
Resultado por Ação, permitindo a divulgação de indicadores adicionais de resultado por ação 
com base em outros componentes da demonstração do resultado, desde que o numerador seja 
um total ou subtotal definido pela IFRS 18. A IFRS 18 entra em vigor para períodos anuais inicia-
dos em ou após 1º de janeiro de 2027, devendo ser aplicada retrospectivamente, sendo permi-
tida a adoção antecipada. A Companhia está atualmente avaliando os impactos dessa norma 
em suas demonstrações financeiras. Em 30 de maio de 2024, o IASB emitiu alterações de escopo 
limitado à IFRS 9 – Instrumentos Financeiros (“IFRS 9”) e à IFRS 7 – Instrumentos Financeiros: 
Evidenciação (“IFRS 7”). As alterações incluem a clarificação da data de reconhecimento inicial 
ou baixa de passivos financeiros, incluindo aqueles liquidados em caixa por meio de sistemas 
eletrônicos de pagamento. Também introduzem requisitos adicionais de divulgação para aumen-
tar a transparência em relação a investimentos em instrumentos patrimoniais designados ao 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA) e instrumentos financeiros com 
características contingentes. As alterações entram em vigor para períodos anuais iniciados em 
ou após 1º de janeiro de 2026, sendo permitida a adoção antecipada, e não se espera que 
tenham impacto nas demonstrações financeiras da Companhia. Em 18 de dezembro de 2024, 
o IASB emitiu alterações direcionadas à IFRS 9 e à IFRS 7 para auxiliar as empresas a reportar 
melhor os efeitos financeiros de contratos de energia elétrica dependentes de recursos naturais. 
As alterações esclarecem os fatores que uma entidade deve considerar ao avaliar se um contrato 
de energia renovável se qualifica para a exceção de uso próprio (own-use) nos termos da IFRS 
9, bem como os requisitos de contabilidade de hedge quando tais contratos são designados 
como instrumentos de hedge em operações de hedge de fluxo de caixa de vendas ou compras 
futuras de energia elétrica. As alterações entram em vigor para períodos anuais iniciados em 
ou após 1º de janeiro de 2026, sendo permitida a adoção antecipada. Devem ser aplicadas 
retrospectivamente; contudo, os períodos comparativos não precisam ser reapresentados para 
refletir a aplicação dessas alterações. Não se espera que essas alterações tenham impacto 
relevante nas demonstrações financeiras da Companhia. 5. Gestão de riscos –  A Companhia 
entende que o gerenciamento de risco é fundamental para apoiar seu plano de crescimento, 
planejamento estratégico e flexibilidade financeira. Desta forma, desenvolveu sua estratégia de 
gestão de riscos com o objetivo de proporcionar uma visão integrada dos riscos aos quais está 
exposta. Para tanto, avalia não apenas o impacto das variáveis negociadas no mercado financeiro 
sobre os resultados do negócio (risco de mercado), mas também o risco proveniente de obri-
gações assumidas por terceiros para com a Companhia (risco de crédito), aqueles inerentes a 
processos internos inadequados ou deficientes, pessoas, sistemas ou eventos externos (risco 
operacional), e aqueles oriundos do risco de liquidez, dentre outros.
6. Caixa e equivalentes de caixa 2025 2024
Caixa e bancos
no país 827 8.358
no exterior 11.005 12.385

11.832 20.743
Aplicações financeiras
no país (i) 15.312 31.957
no exterior (ii) 1.882.590 1.041.242

1.897.902 1.073.199
1.909.734 1.093.942

(i) No país: Compromissada com lastro em Debêntures com remuneração média de 80% do CDI 
(75% do CDI em 2024) e liquidez imediata. (ii) No exterior: Overnight com remuneração média de 
3,25% a.a., (3,75% a.a. em 2024) com liquidez imediata. De acordo com a política de investimento 
da Companhia, o caixa pode ser reaplicado diariamente, sendo utilizado no curtíssimo prazo 
(<30 dias) para atender à necessidade de caixa da Companhia. 
7. Estoques 2025 2024
Circulante
Produtos em elaboração 231.214 246.480
Materiais de consumo e almoxarifado (ii) 423.655 477.215
Pilhas de minério 124.019 79.777
Importação em andamento 3.334 3.373
Outros estoques 672 442

782.894 807.287
Não Circulante
Pilhas de minério (i) 349.441 308.983

349.441 308.983
Total 1.132.335 1.116.270
(i) Pilhas de minério reconhecidas no não circulante incluem material de baixo teor que será 
utilizado em exercícios futuros, subsequentes a doze meses. (ii) Perdas estimadas em estoques 
de materiais de consumo e almoxarifado de baixa rotatividade ou obsoletos são constituídos 
quando consideradas necessárias.
Movimentação da provisão para obsolescência

2025 2024
Saldo Inicial 01/01 (170.595) (117.706)
Adições (14.964) (20.251)
Baixas 854 1.141
Efeito de moeda de apresentação 20.722 (33.779)
Saldo Final 31/12 (163.983) (170.595)
8. Tributos a recuperar 2025 2024
Circulante
PIS e COFINS 124.688 109.855
Outros tributos 86 3.867

124.774 113.722
Não Circulante
ICMS 104.032 130.316
PIS e COFINS 39.371 34.482
Outros tributos – 5

143.403 164.803
Total 268.177 278.525
9. Outros ativos 2025 2024
Circulante
Despesas pagas antecipadamente 21.872 26.076
Adiantamento à fornecedores 17.751 15.472
Adiantamentos a empregados 1.591 1.936
Crédito de ICMS vendidos a receber 33.752 13.016
Outros ativos circulantes 942 929

75.908 57.428
Não Circulante
Crédito de ICMS vendidos a receber 4.258 4.258
Outros ativos não circulantes 16.242 23.065

20.500 27.323
96.408 84.751

10. Imobilizado e Intangível

Custo Terrenos
Máquinas, Equipamentos, 

Construções e Outros
Desenvolvimento 

Minerário/Exploração
Imobilizado em 

Andamento Intangível (a)
Total de bens 

tangíveis e intangíveis
Saldos em 31 de dezembro de 2023 353.062 15.022.406 467.887 507.666 313.690 16.664.711
Adições – 34.871 – 745.382 – 780.253
Transferências (39) 791.614 7.685 (803.394) 4.134 –
Alienações/Baixas – (57.011) – (2.217) – (59.228)
Outros – 611 – – (611) –
Efeito das variações das taxas de câmbio 98.524 4.301.655 132.496 68.749 88.372 4.689.796
Saldos em 31 de dezembro de 2024 451.547 20.094.146 608.068 516.186 405.585 22.075.532

Depreciação/amortização acumulada Terrenos
Máquinas, Equipamentos, 

Construções e Outros
Desenvolvimento 

Minerário/Exploração
Imobilizado em 

Andamento Intangível (a)
Total de bens 

tangíveis e intangíveis
Saldos em 31 de dezembro de 2023 – (8.823.082) (360.392) – (149.917) (9.333.391)
Depreciação/Amortização no período – (635.809) (9.127) – (9.134) (654.070)
Transferências – – – – – –
Alienações/Baixas – 52.283 – – – 52.283
Outros – – – – – –
Efeito das variações das taxas de câmbio – (2.864.532) (112.196) – (46.496) (3.023.224)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 – (12.271.140) (481.715) – (205.547) (12.958.402)

Custo Terrenos
Máquinas, equipamentos, 

construções e outros
Desenvolvimento 

minerário/exploração
Imobilizado em 

andamento Intangível (a)
Total de bens 

tangíveis e intangíveis
Saldos em 31 de dezembro de 2024 451.547 20.094.146 608.068 516.186 405.585 22.075.532
Adições – 295.362 – 1.070.029 – 1.365.391
Transferências 26.375 1.110.013 11.879 (1.149.127) 860 –
Alienações/baixas – (60.395) – (20.030) – (80.425)
Outros (50) 11 – – 39 –
Efeito das variações das taxas de câmbio (49.353) (2.276.024) (67.640) (55.795) (45.174) (2.493.986)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 428.519 19.163.113 552.307 361.263 361.310 20.866.512
Depreciação/amortização acumulada
Saldos em 31 de dezembro de 2024 – (12.271.140) (481.715) – (205.547) (12.958.402)
Depreciação/amortização no período – (813.757) (10.384) – (8.835) (832.976)
Transferências – – – – – –
Alienações/baixas – 51.279 – – – 51.279
Outros – – – – – –
Efeito das variações das taxas de câmbio – 1.052.808 43.696 – 20.178 1.116.682
Saldos em 31 de dezembro de 2025 – (11.980.810) (448.403) – (194.204) (12.623.417)
Saldos líquidos em 31/12/2024 451.547 7.823.006 126.353 516.186 200.038 9.117.130
Saldos líquidos em 31/12/2025 428.519 7.182.303 103.904 361.263 167.106 8.243.095
(a) Os intangíveis da Companhia são compostos por softwares e direito de uso dos recursos hídricos, contabilizado quando da aquisição das hidrelétricas de Caçu e Cachoeira Alta. Não temos 
ativos intangíveis com vida útil indefinida. A Companhia avaliou em 31 de dezembro de 2025 e 2024 se havia algum indicativo de que seus ativos imobilizado e intangível estejam avaliados por 
valor superior àquele passível de ser recuperado por uso ou por venda. A Companhia concluiu que não há indicativos de não realização de seus ativos e, portanto, nenhum ajuste é requerido.

Este documento foi assinado digitalmente por Ediminas S A Editora Grafica Industrial De Minas. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 2647-42B0-9F8C-92AE.
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11. Fornecedores e contas a pagar 2025 2024
Fornecedores
Mercado Interno 202.441 161.651
Mercado externo 19.049 3.651

221.490 165.302
Provisões a pagar para
Aquisições de ativos fixos 68.315 41.305
Aquisições de estoques 45.807 43.689
Gastos operacionais 141.969 118.938

256.091 203.932
Total 477.581 369.234
12. Provisões para contingências 2025 2024
Contingências cíveis 1.631 8.008
Contingências trabalhistas 11.089 12.154
Contingências tributárias 68.330 207.048

81.050 227.210
A Companhia é parte em ações judiciais e processos administrativos perante tribunais e órgãos 
governamentais, decorrentes do curso normal das operações, envolvendo questões tributárias, 
trabalhistas, aspectos cíveis e outros assuntos. Segue a movimentação para as provisões para 
contingências prováveis da Companhia: 

2023 Adições Reversões
Transfe-
rências

Paga-
mentos 2024

Contingências cíveis 3.740 38.839 (32.659) – (1.912) 8.008
Contingências trabalhistas 11.256 1.461 (500) – (63) 12.154
Contingências tributárias 195.801 11.247 – – – 207.048

210.797 51.547 (33.159) – (1.975) 227.210

2024 Adições Reversões
Transfe-
rências

Paga-
mentos 2025

Contingências cíveis 8.008 2.541 (2.045) – (6.873) 1.631
Contingências trabalhistas 12.154 1.490 (738) – (1.817) 11.089
Contingências tributárias 207.048 408.219 (355.509) (i) (191.428) (ii) – 68.330

227.210 412.250 (358.292) (191.428) (8.690) 81.050
(i) Desconto decorrente de Transação Tributária – Edital PGFN nº 25/2024: No exercício de 2025, a 
Companhia reconheceu desconto decorrente da adesão à Transação Tributária prevista no Edital 
PGFN nº 25/2024, que concedeu redução de 65% sobre o valor total do débito, incluindo principal, 
multas e juros. Em decorrência da formalização da transação, foi reconhecida a reversão da 
provisão para contingências tributárias, mediante débito na provisão e crédito no resultado, na 
rubrica “Desconto de Transação Tributária”. (ii) Débito remanescente após Transação Tributária 
– Edital PGFN nº 25/2024: Refere-se ao valor do débito efetivamente devido e liquidado após a 
adesão da Companhia à Transação Tributária prevista no Edital PGFN nº 25/2024, modalidade 
3.1.I, aplicável aos débitos relacionados à discussão do ágio (goodwill). No exercício de 2025, o 
montante de R$ 191.428 foi transferido da provisão para contingências tributárias para a rubrica 
de Imposto de Renda a recolher, no passivo circulante, em função da consolidação da obrigação 
após a adesão ao programa. 12.1. Provisões constituídas: A Companhia é parte em ações 
judiciais e processos administrativos perante tribunais e órgãos governamentais, decorrentes 
do curso normal das operações, envolvendo questões tributárias, trabalhistas, aspectos cíveis 
e outros assuntos. A Administração, com base em informações de seus assessores jurídicos e 
análise das demandas judiciais em curso, constituiu provisão em montante considerado suficiente 
para cobrir as obrigações legais e as perdas prováveis estimadas. As principais contingências, 
que se encontram em curso e foram provisionadas para fazer face ao valor estimado de perda 
são como seguem: (i) Cíveis: Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia possui provisão 
relativa a passivos cíveis no montante de R$1.631 (2024 – R$8.008), sendo certo que o valor 
está pulverizado em várias ações com objetos distintos. (ii) Trabalhistas: Em 31 de dezembro 
de 2025, a Companhia possui provisão relativa a passivos trabalhistas no montante de R$11.089 
(2024 – R$12.154), sendo certo que o valor está pulverizado em várias ações com objetos dis-
tintos. (iii) Tributárias: A Companhia tinha uma discussão referente à dedução da amortização 
do ágio (FY2005-2008). Em junho de 2025, a Companhia aderiu à Transação tributária – Edital 
nº 25/2024, modalidade 3.1.I, destinada à liquidação dos débitos decorrentes da discussão 
relacionada ao ágio (goodwill). A adesão foi devidamente homologada pela Receita Federal do 
Brasil, resultando no encerramento do respectivo processo administrativo. Adicionalmente a 
Companhia reconhece outras provisões oriundas de transações provenientes de anos anteriores. 
Com base em informações de seus consultores legais o montante total atualizado das provisões 
tributárias é de R$ 68.330 em 31 de dezembro de 2025 (2024 – R$ 207.048). 12.2. Outros 
processos relevantes em andamento: A Companhia é parte em outros processos para os 
quais a Administração, com base na avaliação de seus assessores jurídicos, não constituiu 
provisão para contingências, uma vez que as expectativas de perda foram consideradas como 
possíveis. O montante total atualizado das contingências tributárias classificadas como possíveis 
é de R$581.713 em 31 de dezembro de 2025 (2024 – R$729.072). Dentre as principais ações 
classificadas como possíveis destaca-se Ações Tributárias – Drawback Estadual e Federal: A 
Companhia foi autuada pela Receita Federal do Brasil referente a atos concessórios dos anos 
de 2004 a 2008 e 2011 com relação à suposta incidência de Imposto de Importação, IPI, PIS e 
COFINS em operação de Drawback. Em 31 de dezembro de 2025, o valor envolvido corresponde 
a R$39.811 (2024 – R$38.357). Para as demais contingências classificadas como possíveis o 
montante é de R$221.325 (2024 – R$298.822). 12.3. Depósitos judiciais: A Companhia mantém 
registrado o montante de R$73.095 (2024 – R$62.134), a título de depósitos judiciais, relacionados 
aos processos judiciais em curso, baseados na avaliação de seus assessores jurídicos e sua 
composição encontra-se detalhada abaixo: 

2025 2024
Depósitos judiciais tributários 5.180 4.875
Depósitos judiciais trabalhistas 2.151 2.414
Depósitos judiciais ambientais 62.672 50.550
Outros depósitos judiciais 3.092 4.295

73.095 62.134
13. Provisão para fechamento de mina Movimentação – ARO

2025 2024
Em 01 de janeiro de 759.423 568.179
Atualização monetária 46.082 38.525
Pagamentos (56.087) (35.290)
Reavaliação da provisão 288.920 28.462
Variação Cambial (85.346) 159.547
Em 31 de dezembro 952.992 759.423
Circulante 76.319 90.909
Não circulante 876.673 668.514
A Companhia conduz suas operações de forma a proteger a saúde pública e o meio ambiente, 
e a cumprir todas as leis e regulamentos aplicáveis que regem a proteção do meio ambiente. 
As obrigações de recuperação e remediação surgem ao longo da vida da mina. A Companhia 
estima os custos futuros de recuperação com base no nível de atividade de mineração atual 
e nas estimativas de custos necessários para cumprir as obrigações futuras. A maioria dos 
gastos é esperada para ocorrer entre 2026 e 2055. A taxa de desconto usada na estimativa 
da obrigação de custo de restauração foi 5,81% para o ano encerrado em 31 de dezembro de 
2025 (ano encerrado em 31 de dezembro de 2024 – 6,75%), e as taxas de inflação usadas foram 
entre 2,9% e 4,0% para o ano encerrado em 31 de dezembro de 2025 (ano encerrado em 31 
de dezembro de 2024 – 2,8% e 3,6%). Em 30 de dezembro de 2023, o Estado de Minas Gerais 
publicou o Decreto nº 48.747, que regulamenta a exigência de constituição de caução ambiental 
para garantir a desativação de barragens e a recuperação socioambiental em caso de eventuais 
acidentes decorrentes dos barramentos. A caução deve ser mantida ao longo de toda a vida 
útil da barragem, desde sua instalação até a conclusão da descaracterização e recuperação 
ambiental. Em setembro de 2024, a Companhia protocolou as propostas de caução ambiental 
no valor total de R$986.630, sujeito a correção monetária. Posteriormente, em 31 de dezembro 
de 2024, foi publicado o Decreto nº 48.977, que alterou o Decreto nº 48.747 e estabeleceu um 
novo cronograma para implementação. De acordo com essa alteração, o prazo para constituição 
da garantia passou a ser contado a partir da aprovação da proposta pela Fundação Estadual 
de Meio Ambiente (FEAM), o que ainda não ocorreu. A Companhia efetuou, conforme previsto 
no cronograma inicial do Decreto, o protocolo e implementação de 50% da garantia para suas 
estruturas antes da alteração, composta por Seguro-Garantia para as barragens Santo Antônio, 
Tanque Específico XII, Tanque Específico XI, Tanque Específico X, Tanque Específico IX-B, e Fiança 
para a Barragem Eustáquio, no valor total de R$500.197, sujeito a correção monetária pelo 
IPCA, conforme exigido no Decreto. A Companhia continuará acompanhando a tramitação de 
sua proposta junto à FEAM e monitorando o prazo para implementação do valor remanescente 
da garantia. 14. Imposto de renda e contribuição social – 14.1. Saldo de imposto de 
renda e contribuição social diferidos

Ativo (Passivo)
2025 2024

Diferenças temporárias oriundas das diferenças entre 
base contábil e fiscal

Ativo imobilizado (1.203.878) (1.652.616)
Obrigações para retirada de ativos – ARO 309.656 141.426
Estoques (18.625) (61.350)
Capitalização de hedge e variação cambial (29.699) (31.351)
Perdas diferidas de variação cambial 85.257 114.916
Provisões 126.559 137.018
Hedge de fluxo de caixa (2.848) 16.598
Variação no valor justo de instrumentos de capital (195) 176
IFRS 16 3.706 3.485
Impostos diferidos ativos (passivos), líquidos (730.067) (1.331.698)
Total do IR e CSLL diferido ativo 525.178 413.620
Total do IR e CSLL diferido passivo (1.255.244) (1.745.318)
O reconhecimento inicial e as posteriores análises da realização do imposto de renda diferido 
ocorrem quando seja provável que o lucro tributável dos próximos anos esteja disponível para 
ser usado na compensação do ativo fiscal diferido, com base em projeções de resultados 
elaboradas e fundamentadas em premissas internas e em cenários econômicos futuros que 
possibilitam a sua utilização total, ou parcial se for constituído o crédito integral. Abaixo, a 
movimentação dos impostos diferidos: 

Resultado Resultado abrangente Total
Saldo em 31.12.2023 (737.001) (7.961) (744.962)
Ativo imobilizado (574.928) – (574.928)
Obrigações para retirada de ativos – ARO (51.755) – (51.755)
Estoques (59.638) – (59.638)
Capitalização de hedge e variação cambial 1.623 – 1.623
Perdas diferidas de variação cambial 51.288 – 51.288

Resultado Resultado abrangente Total
Provisões 21.173 – 21.173
Hedge de fluxo de caixa – 24.622 24.622
Variação no valor justo de instrumentos de capital – 176 176
IFRS 16 703 – 703
Saldo em 31.12.2024 (1.348.535) 16.837 (1.331.698)
Ativo imobilizado 448.739 – 448.739
Obrigações para retirada de ativos – ARO 168.229 – 168.229
Estoques 42.725 – 42.725
Capitalização de hedge e variação cambial 1.652 – 1.652
Perdas diferidas de variação cambial (29.659) – (29.659)
Provisões (10.205) – (10.205)
Hedge de fluxo de caixa – (19.876) (19.876)
Variação no valor justo de instrumentos de capital – (195) (195)
IFRS 16 221 – 221
Saldo em 31.12.2025 (726.833) (3.234) (730.067)
14.2. Imposto de renda e contribuição social no resultado: A reconciliação da alíquota 
efetiva em 2025 e de 2024 é como segue: 

2025 2024
Lucro antes do Imposto de renda e da contribuição social 6.549.561 2.776.944
Alíquota Nominal 34% 34%
Cálculo do IRPJ e CSLL (2.226.851) (944.161)
Ajustes no resultado por adições (exclusões)
Ajustes de anos anteriores (6.467) 1.862
Doações e contribuições não dedutíveis (1.025) (3.291)
Custos e despesas não dedutíveis (4) (4)
Multa e principal IRPJ goodwill (73.168) –
Efeito de conversão sobre Ativo Imobilizado 448.739 (574.928)
Efeito de conversão sobre ARO 158.552 (63.495)
Efeito da moeda de conversão 108.754 (68.938)
Efeito de conversão do resultado (139.583) (69.187)
Diferença de taxa de depreciação (Contábil/Fiscal) 7.874 23.148
Stock Option (Opção de Ações) (7.675) (4.033)
Outras exclusões Permanentes 375 3.431
Desconto transação tributária relacionado ao processo goodwill 120.873 –
Outras diferenças temporárias relacionado ao goodwill (49.251) –
Deduções diversas (PAT, Adicional 10%) 3.812 2.610
Imposto de renda e contribuição social após as deduções (1.655.045) (1.696.986)
Imposto de renda e contribuição social correntes (2.276.746) (1.085.452)
Imposto de renda e contribuição social – diferidos 621.701 (611.534)
Total da despesa com imposto de renda e contribuição social (1.655.045) (1.696.986)
Alíquota Efetiva -25,27% -61,11%
15. Compromissos – Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia tinha contratos para o forne-
cimento de matéria-prima, serviços e compras de imobilizado no valor de R$4.768.839 (31 de 
dezembro de 2024 R$5.014.809), dos quais R$873.017 refere-se a compromissos para compras 
de imobilizado (31 de dezembro de 2024 R$812.261). 16. Patrimônio líquido – 16.1. Capital 
social: O Capital Social da Companhia em 31 de dezembro de 2025 e 2024 é de R$437.756 
subscrito e integralizado representado por 376.708 ações ordinárias nominativas e sem valor 
nominal. A cada ação ordinária é atribuído um voto nas deliberações das Assembleias Gerais. 
16.2. Reservas de capital: As reservas de capital são compostas por Restricted Share Units 
(“RSU”) conforme descrito na nota explicativa nº 18. 
16.3. Ajuste acumulado de conversão 2025 2024
Em 01 de janeiro 6.471.735 4.415.962
Ajustes de conversão sobre:
Despesa antecipada (2.614) 3.032
Estoques (126.439) 176.709
Imobilizado (1.352.309) 1.624.696
Intangível (24.996) 41.876
Outros (1.672) 5.968
Resultado 410.538 203.492
Em 31 de Dezembro Final 5.374.243 6.471.735
16.4. Ajuste de avaliação patrimonial: Compreende os saldos a valor justo das operações de 
hedge não realizadas, na medida em que o hedge é considerado efetivo, líquidas de imposto de 
renda diferido. Compreende também os saldos a valor justo das ações disponíveis para venda, 
líquidas de imposto de renda diferido. O montante reconhecido a título de ajuste de avaliação 
patrimonial foi positivo em R$38.960 em 31 de dezembro de 2025 (em 2024 o montante reco-
nhecido a título de ajuste de avaliação patrimonial foi negativo em R$48.137). 16.5. Dividendos: 
A Companhia tem previsto em seu estatuto social a distribuição aos seus acionistas de 25% 
do resultado do exercício como dividendos mínimos obrigatórios. A destinação do saldo rema-
nescente é conforme determinado em Assembleia Geral. Destinações a título de dividendos: 

Nota
Dividendos e JCP a pagar 31/12/2003 144.627
Dividendos declarados ref. a 2024 2.278.000
Pagos em 2024 (1.522.627)
Dividendos a pagar 31/12/2024 18.2 900.000
Dividendos declarados ref. a 2025 4.542.561
Pagos em 2025 (4.357.000)
Dividendos a pagar 31/12/2025 18.2 1.085.561
Os proventos foram deliberados em reais (BRL), enquanto a moeda funcional da Companhia é 
o dólar americano (USD). De acordo com o ICPC 08 (R1), os valores foram convertidos para a 
moeda funcional na data da deliberação e, até a efetiva liquidação, estiveram sujeitos à variação 
cambial, com os respectivos efeitos reconhecidos no resultado do exercício. Os dividendos 
relativos ao lucro de 2025 foram parcialmente distribuídos e pagos durante o exercício, com 
base em balanço intermediário, e parcialmente declarados e pagos no primeiro trimestre de 
2026, antes da autorização para emissão das demonstrações financeiras de 2025. Estes últimos 
foram reconhecidos no passivo de 31 de dezembro de 2025, conforme os itens 137 e 138 do 
CPC 26 (R1). As distribuições realizadas atendem integralmente ao dividendo mínimo obrigatório 
previsto no estatuto social da Companhia. 17. Pagamento baseados em ações – A matriz 
da Companhia no Canadá (Controladora) concede aos administradores no Brasil os planos para 
pagamentos baseados em ações denominados Restricted Share Units (“RSU”). Estes planos são 
exercíveis ao longo de 3 anos após a data de concessão, sendo 1/3 exercível a cada ano. Os 
valores justos das “RSU” são mensurados com base no preço da ação na data da concessão. 
Não há opções em aberto em 31 de dezembro de 2025 e 2024 e nenhuma opção foi concedida 
durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2025 e 2024. A movimentação dos planos é 

apresentada a seguir: 
2025 2024

RSU
Quanti-

dade
Preço médio do 
exercício (CAD)

Quanti-
dade

Preço médio do 
exercício (CAD)

Saldos em 1 de janeiro 454.645 6,07 490.518 5,78
Concedidas 108.211 16,03 219.838 6,83
Exercidas (222.683) 5,91 (182.366) 6,35
Reinvestidas 2.647 8,95 7.774 6,1
Canceladas (40.962) 7,59 (81.119) 5,74
Saldos em 31 de dezembro 301.858 9,58 454.645 6,07
18. Partes relacionadas – 18.1. Remuneração do pessoal-chave da administração: São 
consideradas pessoas chave da Administração os Vice-Presidentes, membros da diretoria e os 
gerentes sênior da Companhia. Os montantes referentes à remuneração do pessoal-chave da 
administração estão apresentados a seguir: 

2025 2024
Remuneração 28.042 26.505
Previdência privada 172 582
Termo de incentivo de longo prazo (LTI) 7.702 3.244
Total 35.916 30.331
18.2. Outras transações com partes relacionadas: Os principais saldos de ativos e passi-
vos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024, assim como as transações que influenciaram os 
resultados destes exercícios, relativas às operações com partes relacionadas, decorrem de 
transações da Companhia com outras entidades sob controle comum do Grupo Kinross e são 
realizadas conforme condições acordadas entre as partes. 
Empresa Transação 2025 2024
Kinross Global Mobility Limited (Despesas) (13.633) (10.943)
Kinross Gold Corporation 
(Toronto) Receitas 11.046.218 6.634.213

Total das Transações do 
Resultado 11.032.585 6.623.270

Kinross Participações Ltda. Dividendos (Patrimônio líquido) (4.542.561) (2.278.000)
Total das Transações do PL (4.542.561) (2.278.000)
Os seguintes saldos estavam em aberto no fim do exercício de 31 de dezembro de 2025: 

Valores a receber de 
partes relacionadas

Valores a pagar de 
partes relacionadas

Empresa

Exercício 
findo em 
31/12/25

Exercício 
findo em 
31/12/24

Exercício 
findo em 
31/12/25

Exercício 
findo em 
31/12/24

Kinross Global Mobility Limited Obrigação – – 1.937 990
Kinross Gold Corporation (Toronto) Mútuos 32.794 24.654 – –
Kinross Participações Ltda. Dividendos – – 1.085.561 900.000

32.794 24.654 1.087.498 900.990
Todos os saldos pendentes com estas partes relacionadas serão liquidados conforme acordado. 
Nenhum dos saldos possui garantias. 
19. Receitas 2025 2024
Receita bruta de vendas 11.113.539 6.636.334
Impostos sobre vendas – –
Receita operacional líquida 11.113.539 6.636.334
20. Custo dos produtos vendidos – A Companhia controla seus custos por fase de produção, 
no qual os custos são agrupados em três categorias principais: mina, processo e administrativo. 
Além disso, são considerados os custos de depreciação e conversão de moeda. 
Custo do Produto Vendido 2025 2024
Mina (i) 1.687.006 1.537.904
Processo (ii) 1.193.906 1.109.181
Depreciação (iii) 804.102 623.809
Conversão (v) 414.850 343.736
Administrativo (iv) 347.678 242.732
Total 4.447.542 3.857.362
(i) Custos relacionados ao processo de extração do minério, desde a fase de extração na mina 
até a entrega no estoque ou na planta de processamento. Inclui despesas como mão de obra 
direta na mina, emulsão, combustível, material de perfuração, manutenção de equipamentos e 
outras despesas diretamente associadas à atividade de mineração. (ii) Custos incorridos durante 
o processamento do minério extraído. Isso inclui mão direta, prestação de serviço, consumo de 
consumíveis, como reagentes, bolas de moinho e outros materiais utilizados no processo de 
beneficiamento do minério. Além disso, engloba despesas com energia elétrica, água e outros 
insumos necessários para as operações de processamento: (iii) Custos administrativos gerais da 
Companhia, como salários e encargos sociais do pessoal administrativo, despesas com escritório, 
serviços de consultoria, despesas legais e outras despesas administrativas necessárias para 
o funcionamento da Companhia. (iv) Inclui a alocação do custo dos ativos fixos utilizados nas 
operações ao longo de sua vida útil estimada. A depreciação é calculada utilizando métodos 
e taxas apropriados para cada categoria de ativo. (v) O efeito das variações a taxa de câmbio 
refere-se à conversão das demonstrações financeiras da moeda funcional (dólar norte-americano) 
para a moeda de apresentação (real). 21. Instrumentos financeiros – 21.1. Gestão de risco 
financeiro: A Companhia mantém operações com instrumentos financeiros inerentes às suas 
operações, representados por caixa e equivalentes de caixa, contas a receber, outros ativos, 
fornecedores, provisões e outros passivos. Esses instrumentos financeiros são classificados 
como custo amortizado. A administração desses instrumentos é efetuada por meio de estraté-
gias operacionais e controles internos visando assegurar liquidez, rentabilidade e segurança. A 
contratação de instrumentos financeiros com o objetivo de proteção é feita por meio de uma 
análise periódica da exposição ao risco que a Administração pretende cobrir (câmbio). A política 
de controle consiste em acompanhamento permanente das condições contratadas versus 
condições vigentes no mercado. Os resultados obtidos com estas operações estão condizentes 
com as políticas e estratégias definidas pela administração da Companhia. As operações com 
derivativos são classificadas como valor justo, por ser instrumentos de hedging, são nível 2, 
com seus dados de mercado observáveis ou corroborados por outros meios. A Companhia não 
efetua operações de caráter especulativo em derivativos ou quaisquer outros ativos de risco. 

Riscos Origem da exposição Gestão

Risco de mercado – 
Taxa de câmbio

Instrumentos financeiros e 
outros passivos financeiros que 
não são denominados em US$

Operações de derivativo – 
Opções de moeda estrangeira

Risco de mercado – Preços 
de venda de produtos

Volatilidade dos preços de 
commodities Venda a vista.

Classificação contábil e valores justos: A tabela a seguir apresenta os valores contábeis e os valores justos dos ativos e passivos financeiros, incluindo os seus níveis na hierarquia do valor justo. 
Valor contábil Valor justo

31 de dezembro de 2025 Nota Valor justo por meio de resultado VJORA Custo amortizado Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 6 – – 1.909.734 1.909.734 – – – –
Contas a receber de clientes – – 14.386 14.386 – – – –
Outras contas a receber 9 – – 96.408 96.408 – – – –
Mútuos com partes relacionadas 18 – – 32.794 32.794 – – – –
Instrumentos financeiros derivativos 3.131 8.356 – 11.487 – 11.487 – 11.487

3.131 8.356 2.053.322 2.064.809 – 11.487 – 11.487
Valor contábil Valor justo

31 de dezembro de 2025 Nota Valor justo por meio de resultado VJORA Custo amortizado Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Passivos
Fornecedores 11 – – 477.581 477.581 – – – –
Obrigações com partes relacionadas 18 – – 1.087.498 1.087.498 – – – –
Instrumentos financeiros derivativos 685 1.828 – 2.513 – 2.513 – 2.513
Outros passivos – – 43.125 43.125 – – – –

685 1.828 1.608.204 1.610.717 – 2.513 – 2.513
Instrumentos Financeiros Valor contábil Valor justo
31 de dezembro de 2024 Nota Valor justo por meio de resultado Custo amortizado Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 6 – 1.093.942 1.093.942 – – – –
Contas a receber de clientes – 984 984 – – – –
Outras contas a receber 9 345 68.934 69.279 345 – – 345
Mútuos com partes relacionadas 18 – 24.654 24.654 – – – –
Instrumentos financeiros derivativos 2 – 2 – 2 – 2

347 1.188.514 1.188.861 345 2 – 347
Passivos
Fornecedores 11 – 369.234 369.234 – – – –
Obrigações com partes relacionadas 18 – 990 990 – – – –
Outros passivos – 38.570 38.570 – – – –

– 408.794 408.794 – – – –
21.2. Risco de crédito: Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer perdas decorrentes 
de inadimplência de suas contrapartes ou de instituições financeiras depositárias de recursos 
ou de investimentos financeiros. Para mitigar esses riscos, a Companhia adota como prática o 
recebimento à vista da maioria das vendas de ouro e prata. No que tange às instituições finan-
ceiras, a Companhia somente realiza operações com instituições financeiras de primeira linha, 
assim como trabalha constantemente para diversificar esse risco dentre suas várias contrapartes 
bancárias. 21.3. Risco de taxas de câmbio: Decorre da possibilidade de oscilações das taxas 
de câmbio das moedas diferentes da moeda funcional utilizadas pela Companhia para a aquisição 
de insumos e a contratação de instrumentos financeiros. A Companhia avalia permanentemente 
a contratação de operações de proteção com derivativos para mitigar esses riscos. Resumo 
da exposição a taxa de câmbio: 

2025 2024
Ativo 412.285 404.091
Passivo 3.620.486 1.590.329
Os instrumentos financeiros que impactam o resultado da Companhia ou outros resultados 
abrangentes devido a variações cambiais incluem: caixa e equivalentes de caixa, contas a 
receber, outros ativos de longo prazo, contas a pagar, impostos a recolher, outras contas a 
pagar e outras provisões denominadas em reais ou em moedas que não o dólar (moeda funcio-
nal). Análise de sensibilidade: Uma valorização (desvalorização) razoavelmente possível do 
Dólar contra todas as outras moedas em 31 de dezembro, teriam afetado a mensuração dos 
instrumentos financeiros denominados em moeda estrangeira e afetado o patrimônio líquido 
e o resultado pelos montantes demonstrados abaixo. A análise considera que todas as outras 

variáveis, especialmente as taxas de juros, permanecem constantes e ignoram qualquer impacto 
da previsão de vendas e compras. 

Exposição 
em Reais

Cenário 
razoavelmente 
possível (US$)

Valorização 
(US$) +10%

Desvalorização 
(US$) -10%

Taxa câmbio – (Risco – R$/US$) 5,5024 6,0526 4,9522
Total Ativo 412.285 74.928 68.117 83.254
Total Passivo 3.620.486 657.983 598.166 731.092
Exposição líquida em Reais 
registrada no balanço 4.032.771 732.911 666.283 814.346

Resultado – – (73.809) 75.559
ORA – – 7.181 5.875
21.4. Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco de a Companhia não conseguir cumprir suas 
obrigações financeiras no vencimento. A previsão do fluxo de caixa é preparada e analisada pelo 
departamento de Finanças. Este departamento monitora as previsões contínuas das exigências de 
liquidez da Companhia para assegurar que ele tenha caixa suficiente para atender às necessidades 
operacionais. Também mantém espaço livre suficiente em suas linhas de crédito compromissadas 
disponíveis a qualquer momento. Essa previsão leva em consideração os planos de financiamento 
da dívida, cumprimento de cláusulas, cumprimento das metas internas do quociente do balanço 
patrimonial e, se aplicável, exigências regulatórias externas ou legais por exemplo, restrições 
de moeda. 21.5. Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia tem por política efetuar 

Este documento foi assinado digitalmente por Ediminas S A Editora Grafica Industrial De Minas. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 2647-42B0-9F8C-92AE.
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Kinross Brasil Mineração S.A.… continuação
operações com instrumentos financeiros derivativos com o objetivo de mitigar ou de eliminar 
riscos inerentes à sua operação, principalmente o risco de oscilações de moedas diferentes da 
sua moeda funcional. Os instrumentos financeiros derivativos da Companhia são classificados 
como hedges de fluxo de caixa. As técnicas de avaliação usadas para medir o valor justo dos 
contratos derivativos é: Os contratos derivativos da Companhia são avaliados usando modelos 
de precificação e a Companhia geralmente utiliza modelos semelhantes para avaliar instrumentos 
semelhantes. Esses modelos de precificação requerem uma variedade de inputs, incluindo fluxos 
de caixa contratuais, preços de mercado cotados, curvas de rendimento aplicáveis e spreads 
de crédito. O valor justo dos contratos derivativos é baseado em preços de mercado cotados 
para contratos comparáveis e representa o valor que a Companhia teria recebido de, ou pago 
a uma contraparte para desfazer o contrato nas taxas de mercado cotadas em vigor na data 
do balanço consolidado e, portanto, os contratos derivativos são classificados dentro do Nível 
2 da hierarquia de valor justo. Durante o ano encerrado em 31 de dezembro de 2025, não houve 

transferências entre medições de valor justo de Nível 1 e Nível 2, assim como, também não 
houve transferências de valor justo de Nível 3. A tabela a seguir resume informações sobre os 
contratos derivativos em aberto em 31 de dezembro de 2025 e 2024:

Ativo (Passivo)
2025 2024

Ativo circulante Valor Justo ORA Valor Justo ORA
Contratos futuros de câmbio (i) 11.487 8.356 2 1
Passivo circulante
Contratos futuros de câmbio (967) (703) (37.398) (22.105)
Passivo não circulante
Contratos futuros de câmbio (1.546) (1.125) (16.833) (9.950)

8.974 6.528 (54.229) (32.054)

(i) Contratos a termo e “Collar contract” de moeda estrangeira. A tabela a seguir fornece um 
resumo dos contratos em aberto em 31 de dezembro de 2025 e suas respectivas maturidades: 
Moeda estrangeira 2026 2027
Real brasileiro (“Collar” sem custo) (em milhões de dólares americanos) $ 174 44.4
Preço médio de exercício de venda (real brasileiro) 5,34 5.60
Preço médio de exercício de compra (real brasileiro) 7,29 6.97

Rodrigo Barsante Gomides – Presidente Brasil
Gustavo de Andrade Geovanini – Contador CRC-MG 75.540/O-2

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Diretores e Administradores da
Kinross Brasil Mineração S.A. | Belo Horizonte-MG
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Kinross Brasil Mineração S.A. (“Compa-
nhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em 
nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Kinross Brasil Mineração 
S.A. em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e 
com as normas contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards) emitidas pelo International 
Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilida-
des dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em 
relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações financeiras no Brasil, e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades 
da administração pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável pela 

elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil e com as normas contábeis internacionais (IFRS Accounting 
Standards), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações 
financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de 

distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O 
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente 
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifica-
ção, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
nas circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e 
a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capaci-
dade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não 
mais se manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura 
e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a administração a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signifi-
cativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos.

Belo Horizonte, 28 de abril de 2026.
. KPMG Auditores Independentes Ltda. Poliana Silveira Rodrigues
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